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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 671/2018 DE PANTANO GRANDE-RS. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PREJUDICADA. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE ESPERA EM cirurgias, exames e consultas médicas a serem realizadas pelo Sistema Único de Saúde no âmbito do Município. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A preliminar de ilegitimidade ativa e de vício de representação resta prejudicada em face de nova petição acostada pelo proponente em que procedeu à emenda da inicial e juntou novo instrumento procuratório.

2. No caso concreto, tem-se que a norma nada dispõe acerca da organização ou forma de prestação dos serviços de saúde, limitando-se a instituir ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade do andamento dos procedimentos médicos na localidade. A lei atacada corporifica, assim, o exercício, pelo Poder Legislativo, do papel que lhe é constitucionalmente conferido para exercer a fiscalização dos atos da Administração Pública. Inconstitucionalidade formal não reconhecida.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079285235 (Nº CNJ: 0293735-69.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicada a preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 13 de maio de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, objetivando a exclusão do ordenamento jurídico da Lei Municipal de Pantano Grande nº 671/2018.

Narra o proponente (fls. 04-12) que a norma atacada imporia à Administração Municipal, mais especificamente à Secretaria de Saúde, a obrigação de manter e publicar listas de espera de cirurgias, exames e consultas médicas a serem realizadas pelo Sistema Único de Saúde no âmbito do Município. Assim, tendo em vista tratar-se de norma oriunda de projeto de lei proposto pela Câmara de Vereadores, sustenta haver inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. Nesse sentido, argumenta que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos de leis que venham a gerar aumento de despesas, bem como que interfiram na organização administrativa de servidores, de seus cargos e prerrogativas. Por essa razão, decorreria do diploma legal combatido intervenção administrativa do Poder Legislativo no Poder Executivo, constitucionalmente vedada. Considera a norma incompatível, portanto, com o disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual. Em sede de liminar, requereu a suspensão da vigência da norma até o julgamento definitivo da presente ação. Foram acostados documentos à inicial (fls. 13-17).

Em decisão juntada às fls. 23-28, indeferi o pleito liminar. Na oportunidade, entendi ausente fumaça de bom direito a respaldar a tese de inconstitucionalidade, dado que a disposição não interferiria na organização administrativa, limitando-se a impor maior transparência à já existente. Também não averiguado especial perigo na mora de eventual declaração de constitucionalidade, dado que a entrada em vigor estaria prevista somente para o final do mês de fevereiro do ano de 2019. 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Pantano Grande apresentou informações (fls. 57-64). Nelas, argui, preliminarmente, a ilegitimidade ativa da parte autora. No que tange ao mérito, sustenta que a iniciativa legislativa na matéria não se afigura entre aquelas de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo. Inexistiria, assim, qualquer vício formal, dada a inocorrência de violação à autonomia e independência entre os Poderes. No tema, salienta que a norma impugnada, longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da saúde ou imiscuir-se nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e órgãos da municipalidade, limita-se a dar concretude à ideia de transparência na gestão da coisa pública, materializando o princípio da publicidade administrativa.

Em defesa do ato normativo impugnado, o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul se manifestou pela constitucionalidade da lei em questão (fls. 69-78). Em síntese, arguiu que inexiste vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que que as matérias abordadas no projeto de lei não são de iniciativa reservada ao Prefeito, por não interferirem no conteúdo do serviço de saúde ou na forma de sua prestação aos munícipes.

O Ministério Público exarou parecer, opinando pelo afastamento da preliminar de ilegitimidade ativa suscitada e, no mérito, pela improcedência do pedido (fls. 83-97).

É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

De início, cumpre analisar a preliminar suscitada pela Câmara de Vereadores em sede de informações, consistente na arguição de ilegitimidade ativa. No ponto, assevera que a petição inicial traria como proponente o próprio Município de Pantano Grande em lugar do Prefeito, real legitimado a deflagrar processo de controle concentrado de constitucionalidade. Ademais, também a procuração juntada careceria da outorga de poderes específicos para impugnar a norma em questão.

Com razão, não há dúvidas de que o legitimado ativo para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade é o Prefeito, conforme preleciona o artigo 95, § 2º, inciso III, da Constituição Estadual
. 
De igual forma, consabido também que a atuação de Procurador é condicionada à apresentação de procuração com outorga de poderes específicos, inclusive com menção explícita da norma que se pretende ver submetida a controle abstrato. Nesse sentido, pacificou o Supremo Tribunal Federal:

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se      contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). 

Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. 

Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 

Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 

“É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) 

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: “Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada).” (ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno - grifei) 

(...)

Sendo assim, em face dos precedentes referidos e considerando que o Partido Verde deixou de proceder, de modo integral, à regularização que lhe foi expressamente determinada (fls. 193/194), não conheço da presente ação direta, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação da medida cautelar requerida. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se. Brasília, 04 de junho de 2009. Ministro CELSO DE MELLO Relator
(ADI 4229 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 04/06/2009, publicado em DJe-107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

(Grifei).

Referido isso, cumpre atentar, todavia, para o fato de que a parte autora apresentou, ao longo do trâmite processual, nova petição a fim de emendar a inicial e regularizar o polo ativo da demanda, para o que juntou inclusive novo instrumento procuratório atendendo os referidos requisitos (fls. 50-54).

Desse modo, prejudicada a preliminar de ilegitimidade suscitada.

No tocante ao mérito, encaminho voto pela improcedência do pedido.

A Lei Municipal n° 671 de 30 de agosto de 2018 – impugnada na ação direta de inconstitucionalidade – objetiva instituir no âmbito da municipalidade obrigatoriedade de divulgação de listas de espera de cirurgias, exames e consultas médicas a serem realizadas pelo Sistema Único de Saúde. A fim de melhor ilustrar a questão, transcrevo a norma em sua íntegra:

Art. 1º Torna obrigatória a elaboração e a divulgação, pelo município de Pantano Grande/RS, de forma irrestrita, inclusive por meios eletrônicos oficiais, à lista de espera por cirurgias eletivas, exames especializados e consultas com especialistas pelo Sistema Único de Saúde, quando o prazo para atendimento for superior a trinta dias.

Art. 2º A lista de espera deve ser específica para cada procedimento, zelando pela privacidade do paciente, assim devendo conter:

I - as iniciais do nome do paciente;

II - o número do protocolo gerado;

III - a data do requerimento;

IV - a posição do paciente na fila de espera.

Art. 3º A atualização dos dados quanto à posição do paciente na lista de espera deve ocorrer mensalmente.

Art. 4º Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Executivo através de Decreto.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor 180 dias após sua publicação.
Dessa forma, a tese sustentada pela proponente é de que o processo legislativo nessa matéria só poderia ser iniciada pelo Chefe do Poder Executivo, dado que implicaria em interferência na organização administrativa dos serviços de saúde. Tendo o projeto de lei sido proposto pela própria Casa Legislativa, restariam feridos os arts. 60, II, alínea “d”, e 82, III e VII, todos da CE/89, aplicáveis aos Municípios por força do princípio da simetria, como já decidiu esta E. Corte
, bem como por decorrência do disposto em seus arts. 8º e 10, in verbis: 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Referido isso, tenho que não encontra respaldo a tese de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. Isso porque, conforme alegado, não se trata de regra que disponha acerca da organização ou forma de prestação dos serviços de saúde. Pelo contrário, a lei não traz nenhum novo ditame acerca das práticas administrativas concernentes à respectiva Secretaria de Saúde, exigindo tão somente que se institua um meio que permita ao cidadão – no que se destacam os próprios pacientes que aguardam consulta ou cirurgia – maior controle sobre a lisura no andamento dos procedimentos. 

A maior disponibilidade das informações facilitaria, portanto, o controle pela sociedade de dois aspectos distintos: primeiramente, de que a ordem cronológica dos atendimentos está sendo respeitada; em segundo lugar, verificação de maior ou menor celeridade no andamento da listagem.

De outra banda, registro que os mecanismos de controle que a Casa Legislativa intentou criar não inovam, por certo, no procedimento de prestação de serviços. A causa disso é que, para seu regular andamento, presume-se até mesmo que a lista designada já exista no âmbito interno da instituição, passando a exigir-se tão somente sua publicação, em atenção ao princípio da publicidade que vincula a Administração Pública. Não evidenciado, com isso, o alegado aumento de despesas ao Poder Executivo.

Nesse sentido já decidiu este Órgão Especial, conforme jurisprudência que aqui colaciono:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 4.616/2017, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO, QUE DISPÔS SOBRE A OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE ESPERA EM CONSULTAS E EXAMES MÉDICOS. NORMA QUE NÃO INTERFERE NO CONTEÚDO DO SERVIÇO DE SAÚDE, TAMPOUCO NA FORMA DE SUA PRESTAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO PRECEITO DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Ação direta de inconstitucionalidade improcedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075477570, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 09/04/2018)

Por certo que o princípio da publicidade e o direito de acesso à informação por parte dos cidadãos deverá ser sempre sopesado com o princípio da proporcionalidade
, evitando que se criem obrigações irrazoáveis ao ente público, já bastante sobrecarregado. 

No caso dos autos, contudo, tem-se que os procedimentos a serem listados limitam-se àqueles que cujo prazo para atendimento supere o lapso de 30 (trinta) dias. Nesse sentido, não é todo e qualquer atendimento que deverá ser elencado no rol criado (o que poderia, em tese, criar maior engessamento aos órgãos de saúde da localidade), mas tão somente os que apresentam já alguma demora e, por isso mesmo, inspiram a necessidade de maior vigilância da parte da comunidade.

Adicionalmente, cumpre observar que também a privacidade dos indivíduos atendidos restará preservada, mediante a inclusão tão somente de suas iniciais. A correta identificação restará complementada, assim, por meio da inclusão do número de protocolo gerado para o respectivo agendamento.

Acerca da aplicação do princípio da proporcionalidade em controle de constitucionalidade de normas que impõem maior transparência ao ente público, já decidiu este Colegiado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GLORINHA. LEI MUNICIPAL Nº 1.824/2016. ANÚNCIOS PUBLICITÁRIOS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO DE GLORINHA. INFORMAÇÃO, NO CORPO DA PRÓPRIA PEÇA PUBLICITÁRIA, DO VALOR POR ELA PAGO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Caso concreto em que o conflito entre os princípios da publicidade e da economicidade é solucionado pela aplicação da teoria da reserva legal proporcional. O princípio da proporcionalidade, pela sua estreita ligação com os conceitos de justiça, equidade, bom-senso, moderação e da justa medida, materializa eficaz instrumento da exegese jurídica, em especial para o desate das situações de colisão entre valores constitucionais que guardam a mesma valência. 2. Exame da constitucionalidade da norma em tela, sob o crivo dos três elementos integrativos da proporcionalidade: (i) adequação (Geeignetheit); (ii) necessidade (Notwendigkeit oder Erforderlichkeit); e (iii) proporcionalidade em sentido estrito. 2.1. Adequação 2.1.1. A legislação em tela tem como objetivo ampliar a transparência na Administração e, em última análise, criar um novo instrumento específico para que a sociedade possa fiscalizar o uso dos recursos públicos. Não resta dúvida, então, que o meio empregado - dever de informar na própria peça publicitária o valor que por ela foi pago - alcança a finalidade prevista, uma vez que a divulgação do seu custo, na própria inserção, permite ao administrado verificar se ocorreu ou não eventual superfaturamento. 2.2. Necessidade 2.2.1. O objetivo preconizado pela norma vergastada vai além daquele inserto no princípio da transparência, eis que colima a criação de um novo e eficaz mecanismo de vigilância dos gastos públicos, permitindo que esse controle seja exercido não apenas pelos Tribunais de Contas mas também, modo direto, pelo próprio cidadão. 2.2.3. Inexistência de lesão ao princípio da economicidade, eis que a aposição do preço no texto impresso (ou radiofônico) pode e deve ser feita da forma mais sintética possível, o que seguramente não representará qualquer acréscimo substancial ao valor da peça publicitária. Ademais, não se vislumbra a existência de outro meio menos custoso, que possa atingir, com a mesma efetividade e a mesma veemência, os objetivos que o texto legislativo busca implementar. 2.3. Proporcionalidade em Sentido Estrito 2.3.1. A lei inquinada poderá agir, também, como um eficaz instrumento inibitório de dispêndios desnecessários, na medida em que a exposição do valor da publicidade oficial permitirá que a sociedade exerça um juízo crítico no que diz com a sua oportunidade e conveniência, de vez que, não raro, a comunicação pública é contaminada pela simulação e a dissimulação, maquiando a fonte da informação e os interesses que estão por trás daquela mensagem. 2.3.2. A transparência das contratações e gastos com a publicidade governamental materializa mais uma benvinda ferramenta fiscalizatória para somar-se ao desiderato comum da luta pela moralidade administrativa. 3. Constitucionalidade da lei impugnada, por: (i) não representar ameaça ao princípio da economicidade; (ii) criar mais uma nova e eficaz ferramenta de fiscalização do poder público por parte do administrado; (iii) prestigiar o juízo de adequação e aprovação da Câmara Municipal, que se afina com a percepção nacional de que quanto maior a transparência menor é a chance da corrupção; (iv) erigir-se em fator inibidor para o administrador que queira eventualmente se servir da publicidade pública para a obtenção da promoção pessoal, possibilitando, concomitantemente, a fiscalização também da eventual desobediência às regras moralizadoras elencadas no parágrafo 1º do artigo 37 da CF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070889209, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Redator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 03/04/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 7.739/2017, DE SANTA CRUZ DO SUL. 1. ATUALIZAÇÃO DE LISTA DE ESPERA PARA OBTENÇÃO DE VAGAS EM EMEI S (CRECHES MUNICIPAIS), COMUNICAÇÃO DE DESISTÊNCIA POR PARTE ADMINISTRADOS, E FIXAÇÃO DE PRESSUPOSTO E CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DOS SOLICITANTES. MATÉRIA REFERENTE À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, CUJA INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADEFORMAL. 2. IMPOSIÇÃO DE MERA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE ESPERA. VÍCIO DE INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. CONCRETIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DA ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA. DIREITO FUNDAMENTAL À OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES. PARTICIPAÇÃO POPULAR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º, XXXIII, 37, CAPUT, E §3º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ART. 19, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PRECEDENTES. 1. O Poder Legislativo de Santa Cruz do Sul desbordou de suas atribuições legais ao estabelecer obrigações que implicam aumento de despesas ao Poder Executivo local sem a respectiva dotação orçamentária, além de interferir diretamente na forma de atuação da Secretaria Municipal da Educação, sobretudo na gestão das vagas na rede pública municipal em ensino. A normativa inquinada está a dispor a respeito de matéria atinente à organização administrativa, a qual compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo deliberar, por força do art. 61, §1º, II, "b", da CF, aplicável por simetria, com base no disposto no art. 82, II e VII, Constituição Estadual. Declarada a inconstitucionalidade dos arts. 2º, parágrafo único e 3º da Lei Municipal n.º 7.739/2017. 2. Longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da educação ou imiscuir-se indevidamente nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e órgãos da municipalidade, as normas extraídas do art. 1º, caput, §§ 1º e 2º da Lei n.º 7.739, do Município de Santa Cruz do Sul, dão concreção ao princípio da transparência, decorrência da própria idéia de Estado Democrático de Direito e, em especial, do contido nos arts. 5º, XXXIII (regulamentado pela Lei n.º 12.527/2011), 37, caput, e §3º, II, da Constituição Federal, reproduzido pelo art. 19, caput, da Constituição Estadual, tratando do direito fundamental à obtenção de informações de caráter público e da observância ao princípio da publicidade administrativa. Ao Poder Legislativo, a quem compete exercer o controle externo dos atos dos demais Poderes, afigura-se completamente possível criar obrigações e exigir a implementação de medidas com a finalidade de tornar a atuação pública mais transparente e próxima do cidadão, aproximando-se da almejada participação popular na Administração Pública, atendendo ao disposto na norma do art. 37, §3º, II, da Carta Magna. Reconhecida a constitucionalidade do art. 1º, §§ 1º e 2º da Lei Municipal n.º 7.739/2017. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074203860, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 27/11/2017)
(Grifei).

Desse modo colocada a questão, tem-se que a norma guerreada corporifica o exercício, pelo Poder Legislativo, do papel que lhe é constitucionalmente imposto de exercer o controle externo da Administração Pública. Também nesse sentido aponta a possibilidade, segundo redação do próprio artigo 4º da norma objurgada, de que a lei venha a ser regulamentada pelo Poder Executivo através de decreto, garantindo-lhe a devida autonomia no atendimento da exigência criada.

A título de complementação, destaca-se ainda que a lei municipal em questão encontra-se em perfeito alinhamento à política nacional mais moderna no tópico, conforme se dessume da análise de Projetos de Lei que tramitam sob o Senado. Nesse sentido, a fim de evitar tautologia, reporto-me à decisão exarada por ocasião da análise do pedido em sede de liminar (fls. 23-28):

Destaco, adicionalmente, que o diploma legal atacado vai ao encontro de iniciativa afim em âmbito nacional, ante a existência de projeto de Lei do Senado sob o nº 393/2015 a dispor sobre a ”obrigatoriedade de publicação na internet, com atualização semanal, da lista de espera dos pacientes que serão submetidos a cirurgias médicas eletivas realizadas com recursos do Sistema Único de Saúde (SUS)”. Em sua tramitação junto àquela Casa Legislativa, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania exarou parecer no qual abordou precisamente a questão ora discutida, tecendo paralelo entre a divulgação de listas de espera na Saúde e a publicação de dados relativos a contratos de obras públicas. In verbis
:
Além disso, o projeto não invade a iniciativa privativa do Presidente da República, pois, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a iniciativa parlamentar é admissível quando se tratar de projeto de lei que objetive apenas conferir transparência a atos do Poder Público: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. (...) 
2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 
3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 
4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 
(...) 

6. Ação julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.444, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgada em 6.11.2014)

Por essas razões, não se verifica, no caso concreto, violação ao princípio da independência entre os Poderes ou invasão de competência legislativa de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Pelo exame realizado, conclui-se ausente vício de constitucionalidade de qualquer espécie.

Ante todo o exposto, tenho por prejudicada a preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, voto pela IMPROCEDÊNCIA da Ação Direta de Inconstitucionalidade.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079285235, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E, NO MÉRITO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
�“§2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


(...)


III - o Prefeito Municipal;


(...)”


� Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011.


� O exame tangente ao atendimento ou não do princípio da proporcionalidade se dá em três etapas distintas, conforme preenchidos seus elementos conformadores. A análise se divide, assim, na verificação de atendimento à adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito.


� Texto integral do Parecer disponível em https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3666817&disposition=inline . Acesso em: 05/10/2018.





1

